
65 
 TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025 

Aspectos e características da teoria 
histórico-cultural e da análise do 

comportamento aplicada: possíveis 
influências na formação de professores e 

na prática pedagógica da educação 
especial 

 

Ketlyn Isadora Libanio Alves1 
Josimar Ribeiro dos Santos2 

 Jane Peruzo Iacono3 
 

Resumo: A formação de professores para a Educação Especial pode 
envolver diferentes perspectivas teóricas que influenciam a prática 
pedagógica. A Teoria Histórico-Cultural (THC) desenvolvida pelo 
estudioso Vigotski (1899-1934), entende que o desenvolvimento humano 
ocorre por meio da interação social e das relações com o mundo. A 
Análise do Comportamento Aplicada (ABA) é uma ciência baseada nos 
princípios do behaviorismo, desenvolvida a partir dos estudos de Skinner 
(1904-1990), e seu objetivo é compreender e modificar os 
comportamentos por meio de técnicas baseadas em reforço e controle de 
estímulos. A difusão da ABA no contexto educacional tem gerado debates 
sobre sua influências na prática escolar e, consequentemente, 
questionamentos sobre seu impacto na formação docente. Diante desse 
cenário, esta pesquisa tem como objetivo identificar e enumerar alguns 
aspectos e características da THC e da ABA, no sentido de refletir sobre 
suas possíveis influências na prática pedagógica e na formação de 
professores. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica. Como 
resultados, o estudo demonstrou que a formação de professores para a 
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Educação Especial requer um olhar atento para diferentes abordagens 
teóricas, bem como uma postura crítica, ética e sensível. Demonstrou, 
ainda, que a THC e a ABA oferecem caminhos distintos para a prática 
pedagógica, ou seja, para o processo de aprendizagem e desenvolvimento 
dos estudantes da modalidade Educação Especial, tendo cada uma, suas 
contribuições.  
Palavras-chave: Educação Especial. Teoria Histórico-Cultural. Análise 
do Comportamento Aplicada. Formação de Professores. 
 

Aspects and characteristics of the 
historical-cultural theory and applied 

behavior analysis: possible influences on 
teacher training and pedagogical 

practice in special education 
 

Abstract: Teacher education for Special Education can involve different 
theoretical perspectives that influence pedagogical practice. The 
Historical-Cultural Theory (HCT), developed by the scholar Vygotsky 
(1899–1934), understands that human development occurs through social 
interaction and relationships with the world. Applied Behavior Analysis 
(ABA) is a science based on the principles of behaviorism, developed 
from the studies of Skinner (1904–1990), and its goal is to understand and 
modify behaviors through techniques based on reinforcement and 
stimulus control. The diffusion of ABA in the educational context has 
generated debates about its influence on school practices and, 
consequently, raised questions about its impact on teacher education. In 
light of this scenario, this research aims to identify and list some aspects 
and characteristics of HCT and ABA in order to reflect on their possible 
influences on pedagogical practice and teacher training. To this end, a 
literature review was conducted. As results, the study showed that teacher 
education for Special Education requires careful attention to different 
theoretical approaches, as well as a critical, ethical, and sensitive stance. It 
also demonstrated that HCT and ABA offer distinct paths for pedagogical 
practice, that is, for the learning and development process of students in 
Special Education, with each providing its own contributions. 
Keywords: Special Education. Cultural-Historical Theory. Applied 
Behavior Analysis. Teacher Training. 
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Introdução  

 

O sistema educacional brasileiro garante a inclusão das pessoas 
com deficiência no ambiente escolar por meio da Lei 13.146, de 6 de julho 
de 2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa 
com deficiência. A Constituição Federal (Brasil, 1988) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) também tratam sobre a Educação 
Especial. Em relação aos docentes, a legislação brasileira, por meio da lei 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) (Brasil, 2020) e do 
Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014), prevê que os professores 
sejam valorizados e tenham acesso a planos de carreira, salários 
adequados, boas condições de trabalho e formação contínua.  

A formação de professores pode ser entendida como a aquisição 
de conhecimentos, tanto teóricos, como práticos, que possibilitam o 
desenvolvimento de habilidades pedagógicas. Portanto, o professor 
especializado em Educação Especial deve ser capaz de desenvolver um 
trabalho pedagógico no qual, além de ensinar os conteúdos escolares da 
série/ano do aluno com deficiência/Necessidades Educacionais Especiais 
(NEE) com o qual realiza o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) – também deve proporcionar-lhe estratégias que contribuam para a 
adaptação às necessidades específicas desses alunos com deficiência/NEE 
e para sua inclusão plena. 

No entanto, muitos docentes ainda se sentem despreparados para 
lidarem com as demandas que surgem nesse processo. Cruz (2022) explica 
que a formação dos professores pode não trazer conhecimentos 
suficientes em relação à educação inclusiva, gerando insegurança e 
dificuldades na implementação de práticas pedagógicas eficazes.  

Esse processo formativo pode ser embasado por diversas teorias, 
ciências, técnicas ou metodológicas, como a Teoria Histórico-Cultural 
(THC) e a Análise do Comportamento Aplicada (ABA). A THC foi 
desenvolvida por Lev Vigotski e enfatiza o papel da interação social no 
desenvolvimento humano e na aprendizagem. Por outro lado, a ABA é 
uma ciência behaviorista, que utiliza intervenções para modificar 
comportamentos e promover o aprendizado.  

Embora seja mais utilizada na área da saúde, a ABA vem 
ganhando espaço na educação, principalmente na Educação Especial 
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(Nogueira et al., 2023). No entanto, essa difusão da ABA no contexto 
educacional tem gerado debates sobre suas influências, levantando 
questionamentos sobre o impacto na formação docente (Benitez et al. 
2023). 

Enquanto a Teoria Histórico-Cultural valoriza os aspectos 
históricos e sociais do processo de aprendizagem, a ABA se concentra em 
análises objetivas e mensuráveis do comportamento. Essas diferenças 
impactam diretamente a forma como o professor compreende o aluno 
com deficiência e planeja suas práticas pedagógicas, seja priorizando a 
mediação e a construção de sentidos, seja organizando o ensino em etapas 
observáveis e mensuráveis. 

Portanto, o objetivo desta pesquisa é identificar e enumerar alguns 
aspectos e características da THC e da ABA, a fim de refletir sobre suas 
influências na prática pedagógica e na formação de professores em 
Educação Especial. Para isso, a metodologia utilizada foi a revisão 
bibliográfica; segundo Gil (2008) o estudo bibliográfico consiste no 
levantamento, seleção e análise de referências teóricas já publicadas sobre 
o tema pesquisado, proporcionando ao pesquisador conhecimento sobre 
as discussões existentes na área. Para Lima e Mioto (2007, p.1), “trabalhar 
com a pesquisa bibliográfica significa realizar um movimento incansável 
de apreensão dos objetivos, de observância das etapas, de leitura, de 
questionamentos e de interlocução crítica com o material bibliográfico.  

Dessa forma, espera-se contribuir no âmbito da formação 
docente, a fim de gerar reflexões sobre a prática pedagógica na Educação 
Especial Inclusiva. Além disso, busca-se com esta pesquisa possibilitar que 
os docentes se tornem mais preparados para planejar e implementar suas 
práticas pedagógicas.  

 

Teoria Histórico-Cultural (THC)  

 

A Teoria Histórico-Cultural foi desenvolvida por Lev 
Semionovich Vigotski no século XX. O autor fundamentou-se no 
Materialismo Histórico-Dialético de Karl Marx para desenvolver a sua 
teoria. A filosofia de Marx entende que o desenvolvimento humano está 
ligado às condições materiais e sociais nas quais os indivíduos estão 
inseridos, como o trabalho e a cultura.  
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A partir dessa perspectiva, Vigotski concebe que o indivíduo não 
se desenvolve de forma isolada, mas em um contexto social, no qual terá 
suas capacidades cognitivas desenvolvidas. A constituição psíquica é um 
processo construído no meio social e mediado pela cultura, pela interação 
social e pelo uso de signos. Nesse sentido, o desenvolvimento da psique 
dos seres humanos é um fenômeno historicamente construído, que ocorre 
por meio da internalização de signos e da linguagem (Vigotski, 2007). 

Os signos são essenciais para que o ser humano supere as 
limitações das funções psicológicas elementares e transforme seus 
processos mentais, assim diferenciando-se dos animais (Vigotski, 2022). 
Melhor explicando, os signos podem ser compreendidos como elementos 
simbólicos, alguns deles são a linguagem, os números, os gestos, os 
sistemas de escrita, os quais permitem que os indivíduos reorganizem seus 
pensamentos e seu agir.  

A linguagem vai além da fala oral e engloba todos os tipos de 
comunicação. Com a linguagem os seres humanos são capazes de 
reorganizar, interpretar e compreender seus próprios pensamentos e a 
realidade que os circundam. Assim como os signos, a linguagem torna-se 
um instrumento mediador conectando os indivíduos à cultura e 
possibilitando o desenvolvimento de suas funções psicológicas superiores. 

Vigotski entendia como Defectologia o campo de estudo voltado 
para a compreensão do desenvolvimento de indivíduos com deficiência, 
os quais, na época, eram chamados de crianças com defeito ou anormais. 
O autor rejeitava a ideia de que a deficiência se caracterizava por ser 
apenas biológica e defendia que mesmo em pessoas com deficiência, o 
desenvolvimento humano é mediado pela cultura e pela interação social e 
que estas podem aprender e se desenvolver como todas as pessoas 
(Vigotski, 2022).  

A pessoa com deficiência não deve ser percebida como alguém 
menos desenvolvido, mas como alguém cujo desenvolvimento seguirá um 
caminho diferente. Para Vigotski (2022), o que diferencia uma criança 
com deficiência de uma sem deficiência, não é o nível de desenvolvimento 
em que elas estão, mas as especificidades orgânicas e psicológicas e o tipo 
de personalidade que se forma a partir dessa condição.  

No capítulo O defeito e a compensação, em sua obra Defectologia 
(Vigotski, 2022), o estudioso ao tratar sobre o conceito de 
supercompensação a partir da medicina, traz o exemplo da vacina, a qual, 
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após ser injetada, estimula a produção de defesas e torna o corpo 
resistente à exposição da doença: 

 

Qualquer dano ou influência prejudicial sobre o organismo 
provoca, neste último, reações de proteção muito mais 
enérgicas e fortes que aquelas que são necessárias para 
paralisar o perigo imediato. O organismo constitui um 
sistema relativamente fechado e vinculado, internamente, a 
órgãos que possuem grande reserva de energia potencial e de 
forças ocultas. Esse sistema atua nos momentos de perigo 
como um todo único, mobilizando as reservas ocultas das 
forças acumuladas e concentrando, no lugar do perigo, com 
grande abundância, doses de antídoto maiores que a dose do 
tóxico que o ameaça. Dessa maneira, o organismo não só 
compensa o prejuízo causado a ele, mas também produz um 
excesso, uma superioridade perante o perigo, que o leva a 
um estado mais alto de proteção que aquele que tinha antes 
do surgimento do perigo (Vigotski, 2022, p. 70). 

 

O conceito de supercompensação possibilita compreender que, 
diante de uma limitação física e/ou psicológica, o indivíduo pode 
desenvolver mecanismos compensatórios que permitem seu 
desenvolvimento em outras áreas. Isso significa que um desenvolvimento 
que foge de um padrão esperado socialmente não representa, 
necessariamente, um atraso, mas uma forma diferente de 
desenvolvimento.  

No entanto, é na maneira como a sociedade enxerga e lida com 
essas diferenças que são gerados os impactos negativos na vida das 
pessoas com deficiência, as quais, muitas vezes, não percebem suas 
deficiências de forma isolada, mas enxergam as barreiras que lhe são 
impostas pela sociedade. Para o referido autor, a deficiência não pode ser 
entendida como uma sentença de incapacidade, mas um processo de 
ressignificação e compensação, fatores esses fundamentais para que o 
sujeito se desenvolva de maneira plena (Vigotski, 2022).  

Portanto, o papel do professor na THC é o de mediador 
pedagógico, ou seja, não deve restringir-se a transmitir conhecimento, mas 
deve criar condições para que os estudantes se desenvolvam 
cognitivamente em sua Zona de Desenvolvimento Proximal (ZPD). 
Entende-se como ZPD aquilo que o aluno ainda não é capaz de fazer 
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sozinho, mas pode realizar por meio de um mediador (Garcia, 2021). Ou 
seja, o ensino deve buscar ser desafiador para o aluno, a fim de que ele 
consiga avançar além de algo que já domine. 

Diferentemente da visão tradicional de ensino, em que o professor 
era visto apenas como um transmissor do conhecimento científico e o 
aluno como um receptor passivo, segundo Vigotski (2022), o aprendizado 
é um processo ativo e colaborativo. O estudante não é um recipiente 
vazio a ser preenchido com informações, mas um sujeito ativo, que 
participa do seu processo de aprendizado e constrói seu conhecimento a 
partir da interação com o meio.  

Portanto, o professor deve ser capaz de orientar e instigar o 
pensamento crítico, possibilitando que o aluno participe do processo de 
aprendizagem de maneira reflexiva para que se torne um sujeito 
autônomo capaz de transformar a sua realidade. Além disso, o mediador 
deve proporcionar chances de aprendizagem significativas que levem em 
consideração o contexto sociocultural e as necessidades especificas do 
estudante. 

A partir do que foi exposta anteriormente, pode-se concluir que 
segundo a THC a formação de professores em Educação Especial 
Inclusiva deve ir além da identificação das limitações das deficiências, mas 
na compreensão das diferentes formas de desenvolvimento. Dessa forma, 
a prática pedagógica deve criar estratégias que possibilitem o aumento das 
capacidades dos alunos, respeitando suas trajetórias, garantindo um ensino 
desafiador e significativo. 

 

Análise do Comportamento Aplicada (ABA) 

 

A Análise do Comportamento Aplicada (ABA) em inglês Applied 
Behavior Analysis tem sua origem a partir da teoria do condicionamento 
clássico do fisiologista russo Ivan Pavlov. Pavlov é amplamente 
reconhecido pelos seus estudos experimentais com cães, com o qual 
ganhou, em 1904, o Prêmio Nobel de Medicina (Todorov, 2004). O 
experimento se tratava inicialmente sobre a digestão dos cães, mas o 
estudioso observou que, mesmo antes de receber a comida, os cães 
começavam a salivar ao ver os recipientes.  
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Assim, conduziu diversos experimentos, nos quais apresentava o 
som de um sino e imediatamente fornecia a comida aos cães. Após várias 
repetições, os cães começaram a salivar com o som do sino mesmo sem a 
comida. Esse processo foi chamado de condicionamento clássico, no qual 
há uma associação entre um estímulo neutro (o som do sino) e um 
incondicionado (a comida) que resulta numa resposta condicionada (a 
salivação) (Todorov, 2004). 

No início do século XX, surge John Watson com o Behaviorismo 
Metodológico. Watson defendia que a psicologia deveria ser uma ciência 
objetiva que focasse apenas em comportamentos observáveis e 
mensuráveis e que os processos mentais não deveriam ser objeto de 
estudo. O comportamento é entendido como resultado da aprendizagem e 
da experiência, e que poderia ser modificado através do ambiente.  

Na década de 1930, B. F. Skinner ampliou as ideias de Watson e 
introduziu o conceito de Behaviorismo Radical, a filosofia por trás da 
ciência do comportamento (Carvalho Neto, 2002). Ao contrário do 
condicionamento clássico de Pavlov, que envolve a associação de um 
estímulo neutro a um estímulo incondicionado para gerar uma resposta, 
Skinner propôs a ideia de condicionamento operante. O conceito 
proposto por Skinner se baseia na modificação do comportamento por 
meio de reforços e punições, os quais influenciam a probabilidade da 
ocorrência de um comportamento no futuro.  

Em sequência, surge a análise do Comportamento, que se 
desenvolve a partir três dimensões teóricas e metodológicas. A primeira 
sendo o Behaviorismo Radical, enquanto as outras duas são assim 
explicadas por Carvalho Neto (2002, p. 2): “O braço empírico seria 
classificado como Análise Experimental do Comportamento. O braço 
ligado à criação e administração de recursos de intervenção social seria 
chamado de Análise Aplicada do Comportamento”. 

A Análise Experimental do Comportamento refere-se à 
investigação experimental das relações entre o comportamento e o 
ambiente. Geralmente, utiliza testes controlados com modelos 
laboratoriais com animais. Já a Análise do Comportamento Aplicada se 
concentra na aplicação prática dos princípios behavioristas e tem como 
foco resolver problemas do comportamento humano em diversos 
contextos.  
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A Análise do Comportamento identificou padrões nas interações 
humanas; assim, deu origem a um conjunto de princípios para a 
compreensão do comportamento humano:  

 

Um desses princípios descreve que a consequência 
produzida por uma resposta pode ter, basicamente, dois 
efeitos sobre essa resposta: (a) fortalecimento ou (b) 
enfraquecimento. O efeito de fortalecimento implica que 
uma dada resposta tem a sua probabilidade futura de 
ocorrência aumentada. Já o efeito de enfraquecimento 
implica que a resposta terá menor probabilidade de ocorrer 
novamente no futuro” (Henklain e Carmo, 2013, p. 708).  

 

Ou seja, quando uma consequência aumenta a probabilidade de o 
comportamento se repetir no futuro, ela é chamada de reforçadora. Por 
outro lado, se a consequência diminui essa probabilidade, é chamada de 
punitiva. No entanto, existem diversos fatores que irão influenciar na 
efetividade do reforço e/ou da punição, o que torna complexo o estudo 
do comportamento.  

Os autores explicam que a escola desempenha um papel essencial 
em ensinar comportamentos que sejam significativos tanto para os alunos 
quanto para a comunidade em que estão inseridos. Além disso, sintetizam 
que: “O objetivo último da educação é o desenvolvimento de 
comportamentos que serão vantajosos no futuro. Isso envolve ensinar 
comportamentos como autocontrole, resolução de problemas e tomada de 
decisão, os quais devem dar chances ao indivíduo de contribuir com a 
sobrevivência de sua cultura” (Henklain e Carmo, 2013, p. 711 e 712). 

Portanto, o propósito da educação, segundo a ABA, é desenvolver 
comportamentos que tragam benefícios para o futuro dos indivíduos, 
preparando-os para enfrentar desafios, aumentando as possibilidades de 
interações sociais bem-sucedidas (Henklain e Carmo, 2013). Além disso, é 
fundamental evitar interpretações que levem em consideração conceitos 
hipotéticos, como, por exemplo, colocar a culpa do fracasso escolar 
unicamente no estudante. Melhor explicando, é necessário considerar os 
fatores ambientais que influenciam nessa dificuldade, pois a motivação 
não é uma característica inata do indivíduo, mas resultado de interações 
sociais que afetam o sujeito. 
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Henklain e Carmo (2013) explicam que o papel do professor é 
criar condições que favoreçam e assegurem o aprendizado, sendo esse 
último entendido como as mudanças que ocorrem no comportamento do 
aluno como resultado da ação docente. Portanto, quando o aluno 
consegue resolver um problema que inicialmente não conseguia resolver, 
com a ajuda da mediação do professor, isto significa que o aprendizado 
foi consolidado. Se por outro lado o aluno continua sem conseguir 
resolver o problema, significa que o ensino ainda não foi efetivo. 

É essencial que o professor saiba o que será ensinado, que 
especifique quais comportamentos os alunos deverão apresentar no final 
do ensino e quais habilidades prévias são necessárias para alcançar o 
objetivo. Essa análise permite que o conteúdo seja mais bem organizado e 
favorece um ensino mais eficaz. O docente também precisa definir os 
reforçadores que utilizará; para isso ele necessita conhecer o repertório 
acadêmico, as habilidades sociais, os estímulos reforçadores, o contexto 
social e os desafios que enfrentará.  

Nesse sentido, pode-se concluir que segundo a ABA, a formação 
de professores em Educação Especial Inclusiva deve enfatizar estratégias 
que foquem na promoção de novas habilidades e adaptações no ambiente 
que favoreçam a aprendizagem. A prática pedagógica deve incluir 
intervenções que utilizem reforços e acompanhem o progresso individual 
de cada aluno, dessa forma, garantindo um ensino ajustado à sua 
necessidade.  

 

THC e ABA  

 

Diante da diversidade de estudantes que compõem a sala de aula, a 
formação de professores destinados à atuação na Educação Especial 
Inclusiva é uma demanda fundamental. Nesse contexto, há diversas 
abordagens teóricas que influenciam na prática pedagógica e nas formas 
de compreensão sobre o ensino e a aprendizagem de estudantes com 
deficiência. Portanto, para tornar mais clara a compreensão sobre as 
diferenças entre a Teoria Histórico-Cultural e a Análise do 
Comportamento Aplicada, discutidas neste estudo, foi elaborada uma 
tabela comparativa: 
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Quadro 1 – Algumas Reflexões Comparativas 

Aspecto Teoria Histórico-Cultural 
(THC) 

Análise do 
Comportamento Aplicada 
(ABA) 

Papel do 
adulto/profe
ssor 

 

Mediador que favorece a 
construção do conhecimento e 
a internalização de conceitos 
através do discurso e da 
interação social. 

 

Aplicador que sistematiza 
as intervenções e reforços 
para modificar 
comportamentos de forma 
objetiva e mensurável. 

 

Papel do aluno Ativo na construção do 
conhecimento, participando de 
interações sociais significativas 
que favorecem a internalização 
e o desenvolvimento cognitivo. 

Atua como participante do 
processo de aprendizagem; 
seu comportamento é 
moldado por meio de 
reforços e intervenções 
estruturadas, que visam à 
aquisição de novas 
habilidades. 

Modo de 
intervenção 

Prioriza a interação social e a 
mediação para promover o 
aprendizado e a autonomia. 

Uso de técnicas específicas, 
como reforço positivo e 
modelagem, a fim de ensinar 
habilidades e modificar 
comportamentos. 

Formação de 
professores 

Enfatiza a formação crítica e 
reflexiva.  

Foca na capacitação técnica 
para aplicação de 
procedimentos baseados em 
evidências.  

Conceito de ensino  Processo social que ocorre por 
meio da mediação entre o aluno 
e o meio cultural. 

Transmissão estruturada de 
comportamentos e 
habilidades desejadas. 

Conceito de 
aprendizagem 

Ocorre pela internalização de 
conceitos mediados pelo 
professor e pelas interações 
sociais. 

Definida como a mudança 
observável no 
comportamento do indivíduo 
em resposta a estímulos 
ambientais e reforços. 

Questões a 
considerar 

Pode ser difícil operacionalizar 
os conceitos na prática 
educacional, pois depende da 
interpretação do professor. 

Pode negligenciar aspectos 
subjetivos e emocionais da 
deficiência. 

Fonte: Elaborado pela 1ª autora. 
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A comparação entre essas duas teorias evidencia suas diferenças, 
mas também suas contribuições para o campo da educação. O papel do 
professor na perspectiva da THC, é compreendido como um mediador do 
processo ensino-aprendizagem. Nesse contexto, o professor deve ser 
responsável por criar oportunidades para que os alunos obtenham 
conhecimento por meio da ciência e das interações sociais, a fim de 
desenvolverem a Zona de Desenvolvimento Proximal. Por sua vez, a 
ABA entende o docente como um aplicador que organiza e implementa 
intervenções específicas para modificar comportamentos. Ou seja, é 
necessário que ele altere o ambiente para favorecer a aquisição de novas 
habilidades, utilizando reforços e estímulos. 

Em relação ao papel do aluno, a THC concebe o aluno como 
sujeito ativo na construção do próprio conhecimento. Esclarecendo, ele 
deve participar de interações sociais significativa que possibilitem o 
desenvolvimento das funções psíquicas superiores e a internalização de 
conceitos. Na ABA, o aluno também é visto como participante ativo da 
aprendizagem, mas seu comportamento é moldado por condições 
externas, reforços positivos ou negativos, a fim de adquirir novas 
habilidades.  

O modo de intervenção na THC prioriza a mediação social, nesse 
sentido, o aprendizado deve ser promovido por meio da interação entre 
professor e aluno e na construção de conhecimentos culturais e 
científicos. A ABA utiliza uma aplicação baseada em evidências e em 
princípios científicos do comportamento. Técnicas como reforço positivo, 
modelagem e análise funcional são utilizadas para ensinar habilidades 
específicas e modificar comportamentos. A intervenção é estruturada, 
com metas claras e monitoramento dos resultados. 

A formação de professores segundo a THC deve ser crítica e 
reflexiva, ou seja, o professor deve estar preparado para compreender e 
interpretar as interações sociais, assim, sendo capaz de preparar uma aula 
que considere os aspectos culturais, históricos e subjetivos dos estudantes. 
Enquanto na ABA, a formação docente é marcada por uma capacitação 
técnica, o professor deve ter domínio nos procedimentos baseados em 
evidências científicas. Melhor explicando, o docente deve ser capaz de 
aplicar os procedimentos: reforço positivo e negativo, punição positiva e 
negativa, esvanecimento de dica, modelagem etc.  

O conceito de ensino na THC é entendido como um processo 
social mediado. Vale dizer, o conhecimento não é depositado no aluno 
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pelo professor, mas é construído por meio da relação entre o aluno, o 
professor o conhecimento científico, as interações sociais e o meio 
cultural. Na ABA, o ensino é entendido como uma transmissão de novas 
habilidades. As instruções devem ser planejadas e aplicadas a fim de que o 
aluno desenvolva novos comportamentos e habilidades. 

A THC entende o conceito de aprendizagem como um processo 
que transforma o sujeito, ampliando sua capacidade de agir sobre o 
mundo, isto está ligado ao desenvolvimento de sua consciência e de sua 
autonomia. Na perspectiva da ABA, a aprendizagem é definida como uma 
mudança observável no comportamento do indivíduo. Ou seja, aprende-
se aquilo que pode ser observado e mensurado por meio de alterações no 
comportamento.  

Uma questão a considerar sobre a THC é o desafio em 
operacionalizar de forma prática os conceitos educacionais. Isso se deve 
ao fato de que tais conceitos podem ser interpretados de diversas formas 
pelos professores. A ABA, por sua vez, pode apresentar limitações no que 
diz respeito à consideração de aspectos subjetivos e emocionais da 
deficiência ao focar no comportamento observável. 

Garcia (2021) em sua pesquisa sobre as contribuições da THC 
para a inclusão de alunos com deficiência, destaca que a teoria traz 
reflexões sobre os processos educacionais e sociais, favorecendo não 
apenas o aprendizado individual, mas também a humanização de todos os 
envolvidos no ambiente escolar.  

 

Após estudos referentes à THC e aos aportes da EE na 
perspectiva inclusiva, pudemos constatar as significativas 
contribuições dessa teoria para a educação de pessoas com 
deficiência. Referente à aprendizagem, ao desenvolvimento e 
às demais questões levantadas nesse estudo, acreditamos, de 
fato, que esta teoria nos oferece subsídios e recursos que nos 
permitem refletir por meio de seus pressupostos e buscar 
encaminhamentos nos contextos social e escolar que 
contribuam para que o homem passe do estado de 
hominização ao estado de humanização independentemente 
de comprometimentos orgânicos. O desenvolvimento de 
suas potencialidades não é refém de suas características 
biológicas (Garcia, 2021, p. 17).  
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A educação deve criar caminhos alternativos para possibilitar a 
aprendizagem dos alunos. A autora destaca o conceito de compensação 
desenvolvido por Vigotski, como uma estratégia para superar os limites e 
as dificuldades acarretadas pelas deficiências. Além disso, a mediação 
pedagógica é central nesse processo, pois possibilita que o aluno se 
aproprie da cultura humana e desenvolva suas funções psicológicas 
superiores. 

Outro ponto enfatizado no estudo é o papel da escola, o qual deve 
romper com o aprisionamento biológico da deficiência, assim 
promovendo um ambiente de ensino em que o aprendizado seja 
desenvolvido. Ou seja, o sistema educacional precisa se comprometer em 
criar condições pedagógicas que favoreçam a aprendizagem e a 
humanização dos alunos com deficiências. Garcia (2021) conclui que a 
abordagem histórico-cultural oferece fundamentos teóricos para uma 
educação equitativa e o pleno acesso dos alunos ao conhecimento. 

No estudo realizado por Martins e Camargo (2023) sobre a 
adaptação de crianças com autismo na escola, foi possível identificar que 
as estratégias da ABA aferiram mudanças positivas no comportamento 
dos alunos participantes da pesquisa. Com os gráficos realizados pelas 
autoras, elas puderam concluir um aumento na participação nas atividades 
e uma diminuição nos comportamentos disruptivos. Observa-se que os 
resultados corroboraram para determinar a eficácia da ABA em contextos 
nos quais há necessidade de desenvolver comportamentos funcionais e 
novas habilidades, promovendo mudanças positivas em três variáveis 
principais: participação nas atividades escolares, redução de 
comportamentos disruptivos e aumento da interação social com pares e 
professores. 

As autoras explicam que as estratégias utilizadas na aplicação 
foram: o reforço positivo, a modelagem, as rotinas visuais, os cartões de 
‘primeiro-depois’, a mediação com pares e os feedbacks imediatos, sempre 
adaptados às características individuais dos alunos. Os dados obtidos 
revelaram um aumento significativo na participação dos estudantes nas 
atividades propostas, redução nos comportamentos inadequados (birras, 
isolamento, estereotipias) e maior frequência de interações sociais: “é 
possível visualizar, nos gráficos, que houve um aumento significativo nos 
índices de participação e interação das crianças com TEA do estudo, bem 
como uma diminuição dos comportamentos disruptivos. Atribuem-se 
essas mudanças ao acionamento de estratégias comportamentais baseadas 

em ABA” (Martins e Camargo, 2023, p. 12). 
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Outra questão destacada no estudo é sobre a ABA ser uma Prática 
Baseada em Evidência (PBE), ou seja, possui comprovação científica 
quanto à sua eficácia. A intervenção realizada por Martins e Camargo, 
apesar de ter sido em sessões semanais de curta duração, os efeitos 
positivos foram significativos. Essa característica mostra a legitimidade da 
ABA no ambiente educacional, desde que seja realizada por profissionais 
capacitados.  

Essas diferenças, no entanto, não devem ser compreendidas 
apenas como oposições absolutas. Pois, ambas oferecem contribuições 
para o processo de ensino-aprendizagem e para a formação docente. O 
que é necessário considerar é a adequação de cada uma aos diferentes 
contextos, ao perfil dos alunos e às metas pedagógicas. Ou seja, a escolha 
entre as duas não deve basear-se na lógica da superioridade teórica, mas 
na análise crítica e ética dos sujeitos que estão envolvidos no processo 
educativo. 

Assim, faz-se necessário considerar a matriz epistemológica da 
THC, que é o materialismo Histórico-Dialético, cujos pressupostos 
exigem outras formas de considerar, de conceber o ser humano, a 
sociedade e o conhcemento. Ou seja, a partir desses fundamentos, há uma 
nova forma de compreender o aluno, a escola, o contexto social, o 
conhecimento a ser ensinado e a própria forma de ensinar.  

A escolha entre a THC e a ABA não pode ser reduzida a uma 
questão de qual é melhor, mas qual é a mais adequada para determinados 
contextos educacionais e necessidades dos alunos, segundo as concepções 
de homem e de sociedade, do professor que irá atuar pedagogicamente 
por meio de uma ou de outra. Ou seja, é preciso considerar a necessidade 
dos estudantes, os objetivos pedagógicos, as demandas do ambiente 
escolar e as estratégias que vão se encaixar melhor num determinado 
processo de ensino-aprendizagem.   

O desafio está em construir uma prática pedagógica que seja, ao 
mesmo tempo, técnica, sensível, crítica e transformadora. O educador 
deve ser capaz de refletir sobre essas diferenças, compreender suas 
implicações e tomar decisões pedagógicas fundamentadas. É a partir desta 
reflexão crítica que será possível uma atuação pedagógica mais consciente, 
respeitosa e eficaz junto aos estudantes com deficiência, promovendo a 
inclusão e a valorização da diversidade humana. 
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Considerações Finais 

 

Diante do que foi discutido ao longo deste estudo, fica evidente 
que a formação de professores para a Educação Especial Inclusiva exige 
um olhar atento para diferentes abordagens teóricas e metodológicas, bem 
como uma postura crítica, ética e sensível diante das diferentes realidades 
escolares. A Teoria Histórico-Cultural (THC) e a Análise do 
Comportamento Aplicada (ABA) oferecem caminhos distintos para a 
prática pedagógica, cada uma com suas contribuições.  

Enquanto a THC enfatiza a mediação na linguagem e nas 
interações sociais como essenciais para o desenvolvimento de cada sujeito, 
a ABA propõe um ensino estruturado baseado na análise do 
comportamento e na modificação de respostas; portanto, para aprofundar 
essa discussão, foi realizada uma revisão bibliográfica.  

Na prática, muitos professores ainda enfrentam dificuldades com 
as demandas da educação especial inclusiva. Além disso, o crescimento da 
ABA na educação levanta questionamentos sobre sua aplicação em sala de 
aula, devido à sua predominância na área da saúde, especificamente, na 
clínica. Diante disso, este estudo busca contribuir para a reflexão sobre 
como essas abordagens influenciam a formação docente e o ensino na 
Educação Especial. Mais do que escolher entre uma ou outra, é essencial 
que os profissionais compreendam suas possibilidades e limitações, 
adaptando-as às necessidades reais do contexto escolar.  

Contudo, observa-se que nenhuma das duas teorias por si só 
podem dar conta da totalidade dos desafios da educação inclusiva. A 
escolha entre uma ou outra teoria não deve restringir-se a disputas 
ideológicas, mas em uma análise criteriosa dos contextos educativos, dos 
objetivos pedagógicos e das necessidades específicas de cada estudante. 

Recomenda-se que futuras pesquisas investiguem a prática dessas 
duas teorias para entender quais estratégias são mais eficazes em 
diferentes realidades. Além disso, é fundamental ampliar o debate sobre 
políticas públicas voltadas à formação docente, garantindo que os 
professores tenham acesso a formação contínua e ferramentas adequadas 
para atuar de forma consciente e reflexiva.  

Além disso, é importante ressaltar que a atuação do professor na 
Educação Especial não ocorre de forma isolada, o trabalho deve ser 
colaborativo entre docentes, equipe pedagógica, profissionais da saúde, 
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família e comunidade escolar. Tal colaboração é fundamental para a 
construção de um ambiente inclusivo. Nesse sentido, as práticas 
pedagógicas devem ser pensadas a partir de uma perspectiva 
interdisciplinar. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa contribua para ampliar o 
debate sobre os caminhos possíveis para a formação de professores em 
Educação Especial Inclusiva, promovendo uma escola que acolha, 
respeite e potencialize a diversidade humana. Além disso, espera-se 
também, que este estudo sirva como um convite à reflexão e ao diálogo, 
incentivando práticas pedagógicas que respeitem a diversidade e 
promovam um ensino mais acessível e equitativo. 
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